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Frentes de trabalho: uma proposta que gera emprego, desenvolve infraestruturas, e dinamiza o crescimento
Ladislau Dowbor

27 de abril de 2004
"Se antigamente se criava frentes de trabalho para resolver o problema da seca no Nordeste, hoje nós temos que começar a pensar seriamente em criar frentes de trabalho nos grandes centros urbanos para ver se a gente consegue diminuir o sofrimento dessa gente".Presidente Lula, entrevista na Globo, 17-08-03
O Brasil vive um paradoxo de imensos recursos sub-utilizados, de necessidades prementes nos mais diversos setores, enquanto milhões de pessoas ficam sem emprego. Trata-se de encontrar caminhos para que os desempregados passem a se organizar em frentes de trabalho, construindo casas, participando de obras de saneamento básico, criando cinturões verdes em torno às nossas cidades. O processo permite melhorar a infraestrutura urbana, gerar renda para os desempregados, e dinamizar a demanda na base da sociedade, com isto dinamizando os outros setores. Trata-se de propostas práticas para colocar o “circulo virtuoso” em ação. 
David Capistrano, então prefeito de Santos, se defrontava com a impressionante degradação e poluição das praias. Cadastrou os desempregados da cidade, e organizou uma frente de trabalho chamada “Operação Praia Limpa”. A Secretaria do Meio Ambiente planejou os trabalhos necessários, e as praias foram efetivamente devolvidas, limpas, à população. Neste processo, os desempregados ganharam salários e sairam do desespero. A população ganhou o espaço de lazer. Os restaurantes e hoteis voltaram a ter clientes. Com os impostos pagos, a Prefeitura ganhou em impostos, podendo assim ressarcir-se do que gastou com os desempregados na frente de trabalho. Finalmente, a massa salarial gerada, ainda que modesta, traduziu-se em maior consumo dos desempregados, dinamizando uma série de atividades econômicas na cidade, aumentando inclusive o emprego formal.

Como o cadastro montado e com a experiência ganha, a prefeitura avançou depois com outra frente de trabalho destinada a reduzir os riscos de desabamento nos morros, através de obras de micro-drenagem, com efeitos semelhantes de melhoria da vida para todos na cidade. Pararam de cair os morros. O Fantástico não deu, pois quando não cai o morro não há notícia. Mas para quem se preocupa com formas inovadoras de administrar os nossos poucos recursos, foi uma ótima notícia.    
Nesta campo, não é necessário reinventar a roda. Quando Roosevelt cria o New Deal, em 1933, os Estados Unidos tinham 14 milhões de desempregados. Com o programa de frentes de trabalho, abriu-se trabalho para milhões de pessoas em menos de 6 meses. A gestão foi confiada a Harry Hopkins, numa estrutura flexível de 120 pessoas, com uma massa salarial de 22 mil dólares (da época)  por mês. Além de desenvolver um conjunto de infraestruturas necessárias para o país, e de devolver a dignidade aos desempregados, o programa dinamizou a demanda de bens-salário na base da economia, contribuindo para romper a estagnação econômica do país. Construiram estradas vicinais, melhorando escoamento da produção agrícola, melhoraram infraestruturas escolares, generalizaram o saneamento básico, enriquecendo o conjunto do país. 
A subutilização dos recursos humanos

A mão de obra é o nosso principal recurso subutilizado. Somos 180 milhões de brasileiros, dos quais 115 milhões em idade de trabalho (PIA – população em idade ativa), dos quais por sua vez 80 milhões constituem a população econômicamente ativa (PEA). Descontando os desempregados, segundo adotamos a metodologias do IBGE mais estreira, ou a metodologia DIEESE mais ampla, estamos falando em algo como 65 a 70 milhões de pessoas ocupadas, as que efetivamente carregam o piano no país, uma diferença de 45 a 50 milhões de pessoas relativamente à população em idade ativa. Tudo isto são ordens de grandeza. O cálculo muito estreito do IBGE nos dá 10 milhões de desempregados (desemprego aberto), o do DIEESE nos dá 16 milhões (desemprego aberto e oculto), a comparação com a PIA nos mostra um mundo de gente que poderia estar trabalhando, contribuindo para a construção do país. 
Além do desemprego estrutural acumulado, chegam ao mercado de trabalho, anualmente, mais de 1,5 milhão de pessoas à procura do primeiro emprego. Em outros termos, a subutilização da nossa força de trabalho, num país que tem tanta coisa para fazer, é realmente absurda. De toda forma, não é esperando a General Motors ou abrindo um “trem da alegria” de empregos públicos que iremos resolver o problema. E não ver os dramas sociais que se avolumam constitui uma miopia perigosa.
   
Na realidade, a geração de empregos, como motor de arranque de uma economia estagnada, tem a virtude de criar o fluxo de demanda indispensãvel para pôr em marcha o círculo virtuoso, e de permitir simultâneamente  a redução das tensões sociais que estão se tornando insuportáveis. É o espaço onde o econômico e o social podem se articular, um dinamizando o outro. De certa maneira, convergindo com ações complementares como a promoção das exportações, programas assistenciais aos mais pobres e outros, a geração de empregos torna-se o eixo estratégico de redinamização da economia. 

Não falta o que fazer. Temos no país um conjunto de atividades que podem ser estimuladas no curto prazo, e que são intensivas em mão de obra. Foi estimado em 6 milhões o número de moradias que devem ser construidas no país, para cobrir o déficit mais premente. São atividades intensivas em mão de obra pouco qualificada, que é o que temos de sobra. São igualmente pouco intensivas em divisas e em tecnologias sofisticadas. Trata-se de projetos que qualquer prefeitura sabe implementar, sendo possível a sua dinamização no curto prazo. Só as economias geradas em torno dos setores de saúde e de segurança, pela disponibilização de moradias mais dignas, pagam com folga a iniciativa. 
Foi estimado em 30 milhões o número de pessoas desnutridas no país. Segundo o nível onde colocamos o limite das desnutrição ou da malnutrição, podemos falar em 30 ou em 50 milhões de pessoas. O essencial é que temos um grau escandalosamente elevado de desnutridos, num país dos mais bem dotados do mundo em terra e água, e com gigantescos espaços ociosos, além da mão de obra parada. Constituir cinturões verdes em torno às nossas cidades é uma atividade igualmente intensiva e mão de obra, e pouco intensiva em capital. Tende a desafogar as periferias urbanas, gerar renda, e os custos do processo são bem menores do que o gigantesco custo que representa para a sociedade sustentar durante toda uma vida pessoas que apresentam problemas por desnutrição na fase infantil. E temos bons exemplos de municípios que passaram por exemplo a verba da merenda escolar para pequenos produtores, financiando assim simultaneamente a criação de empregos e a melhor alimentação nas escolas. 

A urbanização no Brasil foi particularmente acelerada. Passamos em poucas décadas de 2/3 de população rural para 82% de população urbana. Muito do que o IBGE classifica de “urbano” constitui apenas aglomerados de população rural, e se adotarmos a classificação internacional de “urbano” sem dúvida teremos bem menos do que os 82%. Mas de uma forma ou outra, o Brasil hoje se organiza em economia urbanas, unidades básicas do nosso desenvolvimento. Com urbanização tão acelerada, não foi possivel dotar as cidades de infraestruturas básicas, o que faz com que hoje a quase totalidade dos nossos municípios necessitem de obras simples como os sistemas de saneamento básico, de micro-drenagem, de arborização, contenção de encostas e outras infraestruturas intensivas em mão de obra pouco qualificada e pouco intensivas em capital, tecnologia e divisas. O saneamento básico, em particular, considerando que água contaminada é o principal vetor de doenças, se autofinancia somente pelas economias geradas na área da saúde. A cifra apresentada é de que um real gasto em saneamento economiza quatro reais na área da saúde. 
Construção de casas populares, desenvolvimento de cinturões verdes, organização das infraestruturas urbanas, geração de campanhas como de alfabetização e outras iniciativas devem ser empreendidas para transformar os nossos cerca de 5600 municípios em um canteiro de atividades. Com isto estaremos simultaneamente gerando empregos (ainda que de forma temporária), gerando renda que se converterá em dinamização  do consumo de massa, e enriquecendo a base econômica de cada um dos nossos municípios, além de criar o tão importante capital social. 

 Porque tantas iniciativas necessárias e conhecidas, e tanta mão de obra parada, não se convertem em emprego? Porque ficamos bloqueados em dois problemas: organização e financiamento. Ambos precisam ser revistos de maneira criativa. 
Organização de iniciativas locais de geração de emprego e renda

O aspecto de organização é o mais complexo, pois se choca frequentemente com culturas organizacionais pouco flexíveis. Grandes projetos têm a vantagem de economizar tempo administrativo de quem toma decisões, e são adequados para grandes obras. E frequentemente têm preferência política por apresentarem grande visibilidade. Mas para estimular os milhões de pequenas iniciativas que asseguram um bairro arborizado, esgoto canalizado, água limpa, pequenas infraestruturas esportivas nas escolas, crianças bem assistidas e assim por diante, é necessário recorrer a iniciativas extremamente capilares, que exigem formas de organização flexíveis e diferenciadas segundo o local. Ou seja, a base da organização do processo tem de ser a entidade mais próxima da população, a administração local. Precisamos organizar frentes de trabalho, com contratos temporários,  através de conselhos de desenvolvimento local e iniciativas articuladas em cada cidade. 

A cidade de Mauá aprovou uma lei (Lei n. 3.255 de 14 de fevereiro de 2000) propondo a “execução de serviços emergenciais e de utilidade pública através de Frentes de Trabalho, objetivando o combate ao desemprego e incentivo à qualificação profissional”, apoiando-se nos termos do inciso LX do artigo 37 da Constituição Federal. Basicamente trata-se de um contrato anual de trabalho, renovável por mais um ano, com a possibilidade de apresentação de uma pessoa por familia, assegurando assim um impacto mais amplo em termos sociais, e involvendo uma parte do tempo em trabalho, e outra parte em requalificação profissional. A última abertura de frente de trabalho teve 20 mil candidatos paa 600 vagas. Os trabalhadores recebem um salário mínimo, têm carteira assinada. É mais um exemplo, está dando certo tanto em termos de dinamização econômica como em termos de geração de infraestruturas e de redução de tensões sociais. Muita gente que participou dos primeiros ciclos encontra-se hoje empregada, pois o emprego, ainda que temporário, tem forte impacto em termos de autoestima, e a formação profissional associada ao emprego também ajuda.  
Há vários tipos de estruturas organizacionais pre-existentes que podem servir de base para o processo. Um tipo de pacto pelo desenvolvimento local integrado poderá incluir os principais atores sociais locais, a administração pública em seus diversos níveis, as empresas, o terceiro setor, as organizações comunitárias, os sindicatos, as igrejas. E poderá traduzir-se em conselhos ou fóruns locais de desenvolvimento. Hoje existem numerosas experiências neste sentido, e não partimos do zero. O Sebrae está ajudando a estruturar inúmeros APLs (Arranjos Produtivos Locais) nos municípios. O Banco do Nordeste e o BNDES dinamizaram o modelo GESPAR (Gestão Participativa) que articula no nível local as iniciativas econômicas de diversos tipos. Desenvolveu-se em numerosos municípios a experiência DLIS (Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável), experiência que tentou andar mais rápido do que as suas pernas, mas que é bem concebida e pode constituir uma base importante. O próprio programa Fome Zero já gerou uma articulação entre o governo federal e administrações locais em mais de mil municípios. O governo de Santa Catarina dotou o Estado de 29 Conselhos Regionais de Desenvolvimento, com uma média de 10 municípios por conselho. Cada Conselho é típicamente composto por 10 prefeitos, 10 presidentes de Câmaras Municipais, e 20 representantes da sociedade civil. Assim o governo de Santa Catarina passou a dispor de uma estrutura descentralizada para canalizar as iniciativas tanto Estaduais como Federais. 
O Brasil acumulou nas últimas décadas uma base muito significativa de experiência de organização participativa. A fragilidade não está nas iniciativas, mas na sua dispersão, pouco apóio e mau aproveitamento. A capacidade de organização das empresas, o conhecimento e dedicação das organizações da sociedade civil, o enquadramento técnico das administrações locais, a capacidade informativa da mídia – podem ser mobilizados para este tipo de esforço. Estamos na era das parcerias, da responsabilidade social das empresas, das articulações entre as diferentes esferas da administração pública. As novas tecnologias da informação permitem que estas iniciativas sejam  coordenadas de maneira flexível e dinâmica. Mas precisa haver esta visão de conjunto capaz de transformar dispersão em sinergia. O eixo do emprego e das frentes de trabalho poderá constituir o “norte” deste processo. 
De toda forma, qualquer que seja a opção em termos de formas de organização, segundo o local e o tipo de atividade, será necessária uma vontade política, uma compreensão de que numa situação de tensão nacional como a que vivemos, com tanta gente desempregada e tanta coisa para fazer, é preciso arregaçar as mangas e dar uma oportunidade às pessoas de ganhar o seu pão fazendo coisas úteis. 

Alavancando os recursos: co-financiamento

O segundo problema está no financiamento. O que nos interessa aqui é a possibilidade de, através do sistema financeiro, organizar de maneira sistemática o co-financiamento local, Estadual e Federal das iniciativas municipais organizadas e avalisadas pelos conselhos locais de desenvolvimento. Neste sentido, o pouco dinheiro do governo pode ser multiplicado, ao alavancar as capacidades locais ou estaduais, públicas ou privadas, de financiamento. 

Não se trata aqui de iniciativas de curto prazo que quebram as nossas finanças no médio prazo. Construir casas populares constitui um investimento que se recupera rapidamente, através de redução de outros gastos. É o caso também do saneamento básico, dos sistemas descentralizados de saúde e assim por diante. Este tipo de iniciativa aumenta a produtividade sistêmica dos municípios, e da economia em geral. Em consequência, aumenta a nossa capacidade financeira no médio prazo. Trata-se, no melhor sentido do termo, de um bom negócio para todos. Pode ser difícil para uma empresa privada tomar a iniciativa individualmente, pois o saneamento básico, por exemplo, ao tornar a vida mais saudável para todos, constitui um bem difuso, que não se vende na loja como um sapato. E pode não ser uma iniciativa viável para a administração pública local isolada, presa nas contas da responsabilidade fiscal. Mas como se trata de investimentos sistêmicamente produtivos, o retorno é seguro, e devemos promover as formas inovadoras de organização e de financiamento que os viabilizem.   
A lógica que estamos propondo aqui não tem nenhuma pretensão de novidade. Mas buscamos sim articular os diversos argumentos levantados. O motor de arranque, sem dúvida, é a demanda, pois sem estimular a demanda, ficaremos sem investimentos, e as nossas poupanças continuarão a navegar nas esferas da especulação nacional e internacional. Para estimular a demanda, precisamos gerar um fluxo de renda. Este fluxo de renda não gerará pressões inflacionárias exageradas, pois a capacidade produtiva instalada está subutilizada e pode responder rapidamente à pressão do consumo. Mas é importante que, além da assistência aos mais pobres, se gere o fluxo de renda através de atividades que organizem os desempregados em frentes de trabalho, dinamizando a economia no seu conjunto, ao mesmo tempo em que desenvolvem as infraestruturas e a produtividade sistêmica das economias locais. A organização deve basear-se nas experiências de desenvolvimento integrado descentralizado, pois as frentes de trabalho funcionam através de organizações capilares diretamente vinculadas às necessidades concretas e diferenciadas das cidades. O financiamento deve optar por formas articuladas de co-financiamento, buscando assim o maior efeito multiplicador dos recursos.
Articular o equilíbrio macroeconômico, o desenvolvimento econômico e o projeto social
O encadeamento sugerido acima constitui uma proposta de redinamização da economia. Não precisa dar certo em todos os rincões para dinamizar a conjuntura. E tampouco precisa constituir o motor principal, pois temos uma máquina econômica moderna  que  com estas iniciativas voltará a funcionar. As outras frentes, como dinamizar as exportações, reduzir os juros cobrados pelos intermediários financeiros privados e pelos crediários, preparar os grandes projetos de uma visão de médio e longo prazo continuam todos essenciais. Mas se não soubermos responder rapidamente a uma conjuntura que paraliza a economia, e satisfazer anseios sociais mais prementes, não haverá como construir os sonhos de médio e longo prazo. E o emprego é o ponto onde as necessidades da economia (dinamização da conjuntura), as pressões sociais (geração de renda) e as necessidades prementes de construção das infraestruturas urbanas (casas, saneamento etc.) encontram uma solução convergente. 
Documentos de apoio
 A lei que institui as frentes de trabalho em Mauá, Lei n. 3.255 de 14 de fevereiro de 2000, contato na Secretaria de Assistência Social, (11) 4546.3108
Em São Paulo, ver a lei que institui o Programa Operação Trabalho, Projeto de Lei n. 356/03, do Executivo, e outras leis do programa coordenado por Marcio Pochmann, tel. (11) 3224.6004
Para as experiências de Santos, contato José Eduardo Siqueira, tel. (11) 5574.7511; José Eduardo Siqueira elaborou um projeto de saneamento de pequenas cidades litorâneas no Brasil, projeto que tanto pode dinamizar o emprego como reanimar o turismo. 

A CUT, junto com DIEESE, elaborou um projeto intitulado Programa Coletivos de Trabalho, já aparesentado ao Governo Lula, visando generalizar as iniciativas no Brasil. Contato Patricia Pelatieri, (11) 2108.9200
Para quem se interessar pelas formas de organização do New Deal, ver com Ladislau Dowbor, e-mail abaixo. O princípio geral é que se as estruturas tradicionais do Estado e as empresas não asseguram o emprego, enquanto existem inúmeras necessidades sociais não preenchidas, é legítimo o Estado mobilizar a sua capacidade de organização e a sociedade civil organizada para preenchê-las. O exemplo norte-americano, se bem que o mais conhecido, não é de maneira nenhuma isolado. A China construiu assim as suas infraestruturas, através de iniciativas comunitárias. Os países desenvolvidos utilizam de forma ampla o chamado Terceiro Setor para um conjunto de iniciativas de área social. Conhecer estas experiências ajuda na construção de soluções mais adaptadas à nossa realidade. A visão de que se a economia “voltar a crescer” os problemas “se resolverão” não é realista. O próprio trabalho voluntário tem grande impacto econômico: a Pastoral da Criança evita, através de trabalho preventivo, 80% das hospitalizações de crianças, gerando importantes economias para o país. A Pastoral tem atividades em 3.150 municípios do país, e a sua população alvo é frequentemente a mesma que precisaria de complemento de renda através de frentes de trabalho, podendo dar competente apoio organizacional ao processo. O projeto Um Milhão de Cisternas do Nordeste, constitui uma inovação organizacional importante. Os trabalhos de Paul Singer sobre Economia Solidária constituem outra fonte importante de inspiração.   

Por outro lado, é importante ter presentes as diversas críticas que têm sido feitas às frentes de trabalho. Uma é que as frentes de trabalho substituem trabalho formal: na realidade, ao dinamizar a economia, dinamizam também o emprego formal, como vimos em Santos, e como se constata hoje em Mauá. Outra, é que bastaria dar dinheiro às empreiteiras para que tomem estas iniciativas: hoje as empresas de construção optam por soluções pouco intensivas em mão de obra, e não dão uma resposta focalizada nas necessidades de famílias desempregadas. A crítica de que se trata de “mais gastos” tampouco procede: a geração deste tipo de infraestruturas urbanas melhora a produtividade sistêmica das cidades, economiza gastos em saúde, em segurança e outras áreas, e constitui no mais rigoroso sentido investimento, e dos mais produtivos. Seria necessário contabilizar também o imenso aporte positivo que representa o fato de devolver dignidade e auto-estima a milhões de pessoas, além do capital social gerado na organização de bairros pobres. Nos Estados Unidos, o New Deal foi muito criticado pela imprensa e sobretudo por empreiteiras, e os programas foram montados com salários relativamente baixos, evitando o processo de substituição. Mas por outro lado, mesmo com salários baixos, o New Deal foi criticado por latifundiários do Sul dos Estados Unidos, que pagavam salários de miséria no campo, e que se viram obrigados a elevar os salários para não perder a mão de obra. O interessante, no caso americano, é que apesar das inúmeras críticas dos políticos (sobretudo dos republicanos) e da imprensa, depois de dois anos de New Deal, Roosevelt foi reeleito de forma esmagadora: a população entendeu que ele se preocupava, e dava respostas.  
Ladislau Dowbor, é doutor em Ciências Econômicas pela Escola Central de Planejamento e Estatística de Varsóvia, professor titular da PUC de São Paulo, e consultor de diversas agências das Nações Unidas. É autor de “A Reprodução Social”, “O Mosaico Partido”, ambos pela editora Vozes, além de “O que Acontece com o Trabalho?” (Ed. Senac) e co-organizador da coletânea  “Economia Social no Brasil“ (ed. Senac) Seus  numerosos trabalhos sobre planejamento econômico e social estão disponíveis no site   http://dowbor.org  - E-mail ladislau@ppbr.com 

� Veja o detalhe dos dados sobre o trabalho, com análise das diversas publicações do IBGE a respeito, no nosso O que acontece com o trabalho? , Ed. Senac, São Paulo, 2002, disponível também no site � HYPERLINK "http://dowbor.org" ��http://dowbor.org� sob “artigos online”. 





